Comarca da Capital – 1ª Vara de Fazenda Pública 
Juiz: Afonso Henrique Ferreira Barbosa
Processo nº 0378756-30.2009.8.19.0001
SENTENÇA Processo: 0378756-30.2009.8.19.0001 Trata-se de ação proposta por EDSON LUIZ DOS SANTOS em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, todos qualificados na inicial, alegando, em síntese, que se submeteu a concurso para ingresso na Polícia Militar, onde foi aprovado em todas as fases, vindo a ser reprovado no exame de pesquisa social porque consta registro de ocorrência por suposta prática de lesão corporal leve, sendo que houve arquivamento do feito instaurado perante o Juizado Especial Criminal, o que ofenderia os princípios da igualdade, da razoabilidade, da presunção de inocência, dentre outros. Requer, portanto, que lhe seja assegurado o direito de ser matriculado no Curso de Formação, e, posteriormente, estendendo-se os efeitos da medida à posse e formatura do candidato, caso aprovado. Pede a gratuidade de Justiça. Junta os documentos de fls. 14/108. Às fls. 110-V foi concedida liminar para assegurar o direito de o autor prosseguir nas etapas subsequentes, e, posteriormente, estendendo-se os efeitos da medida à posse e formatura do candidato, caso aprovado. Contestação às fls. 166/170, sustentando, em resumo, que inexiste qualquer ilegalidade no ato administrativo atacado, sendo válida a investigação social com caráter eliminatório. Alega ter sido constado, durante a pesquisa social, que o autor manteve conduta incompatível com a nobreza da instituição ao figurar como acusado em processo em trâmite no II Juizado Especial Criminal de São Gonçalo. Parecer do MP às fls. 152/155 pela improcedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. Pretende o Autor, através desta demanda, lhe seja assegurado o direito de ser matriculado no Curso de Formação para Soldado da Polícia Militar. Merece prosperar o pedido formulado no processo de conhecimento, a fim de que lhe seja assegurado o direito de ser matriculado no Curso de Formação, e, posteriormente, estendendo-se os efeitos da medida à posse e formatura do candidato, caso aprovado A investigação social é uma das etapas do concurso, imprescindível quando se pretende o preenchimento de cargos na polícia civil e militar, onde o Estado coloca nas ruas pessoas armadas que devem garantir a segurança e a tranqüilidade da população. Sendo assim, o critério de seleção deve ser rigoroso na escolha de candidato, os quais deverão preencher todos os requisitos legais necessários, dentre os quais possuir equilíbrio psicológico e comportamento ilibado. Dispõe o item do edital do concurso: ¿. Dos Requisitos: (...)Não estar respondendo a procedimento administrativo ou criminal, cujo fundamento possa incompatibilizá-lo com a função de policial militar (...). O item referente ao exame social e documental alude a diligências para verificação do comportamento do candidato, a fim de constatar se a conduta social não colide com os requisitos estabelecidos no edital, com as obrigações e deveres inerentes a um futuro policial militar, e se possui condições exigidas para seu ingresso, no tocante ao ambiente social e doméstico. Ora, o disposto no edital alude a processo, e à necessidade de comportamento compatível com a nobre função pública que almeja exercer, termos que hão de ser interpretados à luz das garantias constitucionais insculpidas no art. 5º, LIV (princípio do devido processo legal, em seus aspectos formal e substancial) e LVII (princípio da presunção de não culpabilidade), da Carta Magna de 1988. Com efeito, o procedimento a que se submeteu o Autor perante o Juizado Especial Criminal não equivale a processo atual, nem dele resultou condenação ou antecedentes criminais, até porque foi determinado o arquivamento do feito, conforme fls. 103 e 108, de sorte que não houve condenação contra si nem reconhecimento de culpa. Há de prevalecer nessa hipótese o princípio constitucional da presunção de inocência, não ilidida no presente caso. Conquanto indiscutível a discricionariedade da Administração Pública em estabelecer os critérios referentes ao comportamento e à conduta social do candidato a Policial Militar, é imperioso que tais regras sejam pautadas pela razoabilidade e proporcionalidade que devem respaldar todo e qualquer ato administrativo. Mediante a utilização da técnica de subsunção axiomática ou de subsunção lógica, própria de um sistema fechado, seria possível vislumbrar violação aos termos do edital, porquanto o Autor, segundo alegado pela parte ré, teria agredido a genitora da sua filha. Contudo, não mais se admite no ordenamento jurídico pátrio a leitura isolada de uma norma, seja ela legal ou contratual. Todas as regras, dentro de um sistema jurídico aberto como o nosso, se sujeitam a um juízo de adequação valorativa, vale dizer, a norma há de ser submetida a um processo de interpretação à luz dos princípios e valores consagrados na Constituição de 1988, de natureza principiológica por excelência. Para tanto, serão de extrema relevância a utilização dos métodos teleológico e sistemático de interpretação. Neste diapasão, a conduta social perseguida para o acesso a cargos públicos é aquela que esteja dentro de padrões equilibrados de normalidade, não se podendo exigir que os candidatos não tenham passado por situações advindas das relações de qualquer cidadão no cotidiano de uma sociedade hodierna. Para a função almejada, mais do que uma folha penal sem máculas, o que se pretende para seleção dos melhores candidatos é que estes conduzam suas vidas dentro de um padrão social rígido, mas não que não possam ter se envolvido em uma briga, fato, aliás, sequer demonstrado. Dentre os direitos e garantias fundamentais previstas no art. 5º, da CR, encontra-se o princípio da presunção de inocência, segundo o qual ninguém pode ser reputado culpado sem que seja condenado judicialmente. Certo que a carga subjetiva do exame social é elevada, motivo pelo qual se impõe que eventuais indícios de participação ou envolvimento do candidato em atos ilícitos devam ser devidamente comprovados, de modo a evitar que o mesmo venha a ser prejudicado, seja por terceiros ou mesmo por integrantes da Comissão Examinadora. Vale a pena trazer à baila ementa do Colendo Superior Tribunal de Justiça que trata acerca do tema e que foi expressamente mencionada no brilhante voto proferido pelo eminente Desembargador Luis Felipe Salomão, por ocasião do julgamento da Apelação Cível interposta neste feito: ¿CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA JUIZ DE DIREITO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. FATOS INVERÍDICOS. ELIMINAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO. ILEGALIDADE. - Embora seja a investigação social meio idôneo para averiguar a aptidão e a probidade de candidato ao exercício da magistratura, a sua eliminação deve fundar-se em fatos verídicos, demonstrativos da inidoneidade de comportamento, incompatível com o cargo. - Demonstrada a improcedência da acusação formulada contra candidato aprovado em todas as etapas do certame e classificado dentro do número de vagas previstas, impõe-se seja reconhecido o seu direito à nomeação para o cargo, sob pena de violação a princípios legais e constitucionais. - Recurso ordinário provido. Segurança concedida.¿ (STJ - SEXTA TURMA ¿ Rel. Ministro VICENTE LEAL - RMS 14587 / ES - RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 2002/0033701-0 - Data do Julgamento 10/09/2002 - Data da Publicação/Fonte DJ 07/10/2002 p. 301) Sobre o tema também já se pronunciou o E. Tribunal de Justiça do nosso Estado: 0339444-13.2010.8.19.0001 - APELACAO DES. ALEXANDRE CAMARA - Julgamento: 23/11/2011 - SEGUNDA CAMARA CIVEL Direito Constitucional. Direito Administrativo. Concurso para cargo de Investigador Policial de 3ª Classe da PCERJ. Mandado de Segurança visando à declaração de nulidade de ato administrativo que excluiu o impetrante do certame, ao fundamento de ter sido contraindicado no exame social. Inquérito Policial. Auto de Prisão em Flagrante. Porte de substância entorpecente. Agravo Interno contra decisão monocrática que manteve a sentença que concedeu a segurança. Suspensão condicional do processo que resultou na extinção do feito sem julgamento do mérito. Preponderância do princípio constitucional da presunção de inocência, não ilidida no presente caso. Fato isolado que ocorreu há mais de 10 anos, quando o impetrante tinha 19 anos de idade. Ausência de comprovação de inidoneidade do demandante para o exercício da função de policial civil. Princípio da razoabilidade. Recurso desprovido. Retificação de ofício, ante erro material contido na fundamentação. 0011360-75.2010.8.19.0001 - APELACAO DES. MARIO ROBERT MANNHEIMER - Julgamento: 21/06/2011 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL Apelação Cível. Exame Social. Concurso Público. Inspetor de Polícia.Pretensão de candidato a ingresso nos Quadros da Polícia Civil de declarar a nulidade do ato administrativo, que o incapacitou para o cargo e prosseguir no certame.Candidato reprovado no Exame Social por ter respondido a processo criminal como incurso nas penas dos artigos 171 e 304 n/f art. 71 do CP, no qual, após aceita a suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei 9099/95) foi extinta a punibilidade pelo cumprimento das condições impostas.Disposição do edital do Concurso que, em princípio, não encerra nenhuma ilegalidade, considerando a peculiaridade das funções que incumbem ao policial militar.Embora o Judiciário não possa substituir-se à Administração no controle sobre o mérito administrativo, considerando o clássico princípio da separação de poderes, que veda a invasão na esfera da discricionariedade administrativa, cumpre-lhe o dever de examinar, sob o aspecto da legalidade e da razoabilidade, a validade do critério de investigação da vida social dos candidatos.Hipótese em que os motivos ensejadores da inabilitação do candidato são inidôneos à produção do resultado, eis que a suspensão condicional de processo criminal (art. 89 da Lei 9099/95) e posterior extinção da punibilidade, não configuram sentença penal condenatória.Consoante orientação do Colendo Superior Tribunal de Justiça, não é possível a exclusão de candidato pela existência de processos criminais, mesmo na fase de investigação social, se inexistir condenação transitada em julgado, eis que o princípio da presunção de inocência incide tanto na esfera penal quanto na administrativa. Conhecimento e provimento da Apelação. Destarte, o ato de exclusão do Autor do certame contraria o princípio da razoabilidade no acesso a cargos públicos, extraído da cláusula substancial do devido processo legal (art. 5º, LIV, da Constituição da República), sendo, portanto, ato abusivo e passível de ser controlado pelo Judiciário. Ademais, verificado e comprovado que não resta nenhum fato desabonador da sua conduta, conforme se deflui das provas coligidas ao processo, não seria justo ser mantida maculada a sua imagem, prejudicando a sua caminhada de ver-se vitorioso no concurso público em referência, quando o motivo de tal restrição não persiste. Pelo exposto, presentes os requisitos, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para tornar definitiva a r. liminar concedida às fls. 110-V, assegurando ao autor o direito de prosseguir nas demais etapas do certame, e, posteriormente, estendendo-se os efeitos da medida à posse e formatura do candidato, caso aprovado. Condeno o Réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 500,00 (quinhentos) sobre o valor atribuído à causa, devidamente corrigido, na forma do art. 20, parág. 4o, atento aos critérios elencados no art. 20, parág. 3o, do CPC. Condeno o Réu ao pagamento da taxa judiciária conforme Súmula 76, deste E. TJRJ. Isento de custas. Dê-se ciência pessoal ao Ministério Público. Decorrido o prazo de recurso voluntário, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça em reexame necessário. P. R. I. Rio de Janeiro, 20 de março de 2013. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 15.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
